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A EJA E O ENSINO DE HISTÓRIA: UMA ABORDAGEM ACERCA 
DOS PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS UTILIZADOS EM 

ESCOLAS DO CAMPO NO MUNÍCIPIO DO CANTÁ-RR

RESUMO 

A presente pesquisa buscou analisar os procedimen-
tos metodológicos utilizados na Educação de Jovens e 
Adultos, no ensino de História na Educação do Campo 
praticada no Município do Cantá-RR. Percebendo que 
o ensino de História, tem sido tratado pedagogica-
mente a partir da visão cronológica dos grandes feitos 
europeus. A pesquisa foi direcionada para um estudo 
detalhado da situação problema e buscou compre-
ender, investigar, analisar os procedimentos metodo-
lógicos utilizados pelos professores na educação do 
campo. Sendo através da descrição de forma detalha-
da dos dados levantados, para que se possa compre-
ender a pesquisa em sua totalidade. A pesquisa teve 
como espaço de investigação turmas da EJA, do se-
gundo seguimento (6º ao 9º ano) Ensino Fundamental, 
cujas aulas ocorrem no período da noite. O campo de 
pesquisa consistiu em 3 (três) escolas da rede pública. 
De natureza qualitativa, a pesquisa se inscreve no rol 
das pesquisas críticas uma vez que se fundamenta em 
autores que criticam o modelo de educação que não 
atende em sua metodologia a proposta socialmente 
construída de Educação do Campo.

Palavras - chave: Educação do Campo. Educação de Jo-
vens e Adultos. Procedimento Metodológico.

RESUMEN

La presente investigación buscó analizar los procedi-
mientos metodológicos utilizados en la Educación de 
Jóvenes y Adultos, en la enseñanza de Historia en la 
Educación del Campo practicada en el Municipio de 
Cantá-RR. Percibiendo que la enseñanza de historia, 
ha sido tratado pedagógicamente a partir de la visi-
ón cronológica de los grandes hechos europeos. La 
investigación fue dirigida a un estudio detallado de 
la situación problema y buscó comprender, investigar, 
analizar los procedimientos metodológicos utilizados 
por los profesores en la educación del campo. Siendo 
a través de la descripción de forma detallada de los 
datos levantados, para que se pueda comprender la 
investigación en su totalidad. La pesquisa tuvo como 
espacio de investigación clases de la EJA, del segun-
do seguimiento (6º al 9º año) Enseñanza Fundamen-
tal, cuyas clases ocurren en el período de la noche. El 
campo de investigación consistió en 3 (tres) escuelas 
de la red pública. De carácter cualitativo, la investiga-
ción se inscribe en el rol de las investigaciones críticas 
una vez que se fundamenta en autores que critican el 
modelo de educación que no atiende en su metodolo-
gía la propuesta socialmente construida de Educación 
del Campo.

Palabras clave : Educación del Campo, Educación de 
Jóvenes y Adultos y Procedimiento Metodológico.
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   INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por objetivo in-
vestigar e analisar os procedimentos metodo-
lógicos utilizados no âmbito da Educação de 
Jovens e Adultos, no segundo segmento (6º ao 
9º ano), no ensino de História na Educação do 
Campo praticada no Município do Cantá-RR. 
Um estudo acerca de identificar quais proce-
dimentos metodológicos são utilizados pelos 
professores da disciplina História no processo 
de ensino de conceitos fundamentais da dis-
ciplina, e como estes influenciam para o pro-
cesso ensino-aprendizagem do aluno cam-
ponês. O que se percebe nos procedimentos 
metodológicos aplicados pelos professores 
da Educação de Jovens e Adultos na Educação 
do Campo, tem se configurado no tradicional, 
onde tudo se observa de cima, contextualizan-
do sua história como protagonista para toda 
humanidade, e assim configurando o resto da 
humanidade no papel de secundário. E diante 
deste aspecto, e preocupante, pois a Educa-
ção do Campo defende uma metodologia que 
venha perpassar pela humanidade em seus 
aspectos de experiências de vida, das opini-
ões das pessoas comuns da mudança social 
em sua totalidade.  

Conforme a resolução CNE/CEB Nº 1, DE 
5 DE JULHO DE 2000, que estabelece as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação 
de Jovens e Adultos, é importante considerar 
no processo de ensino as situações, os perfis 
e as faixas etárias dos estudantes. Essa mes-
ma resolução salienta ainda que a EJA precisa 
reparar a dívida histórica e social relacionada 
às pessoas que não tiveram acesso ou conti-
nuidade de seus estudos em idade própria, e 
se tratando do sujeito do campo, é necessá-
rio resgatar o espaço da escola e junto o de-
senvolvimento da qualidade de ensino. Nessa 
perspectiva, espera se que a pesquisa possa 
contribuir para o ensino de História na EJA a 
partir de uma prática inovadora, para a con-
dição de uma educação possível e capaz de 

mudar significativamente a vida do sujeito do 
campo, para que assim lhe permita reescrever 
sua história de vida, contextualizando sua re-
alidade, sua especificidade cultural.

   METODOLOGIA

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICO 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADUL-
TOS 

Constata-sena literatura educacional 
que a educação não era prioridade e as políti-
cas públicas de fato não valorizava esse setor 
e agia com negligência, por parte do governo, 
deixando prevalecer o interesse da burguesia. 
E diante desse contexto, a EJA esteve inserido, 
posicionada á margem da sociedade, quanto 
ao processo educacional. Com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, é dever do 
Estado reparar o atraso com a EJA lhe dando 
o direito à educação, assim assumir o com-
promisso reparador,que foi injusto com a EJA 
por décadas,e junto a Lei de Diretrizes e Bases 
9394/1996 amparou com a modalidade de en-
sino.

Diante do contexto histórico pelo qual 
passou e passa a EJA, e na condição de edu-
cadores e especificamente da Educação do 
Campo, surge uma investigação, sendo leva-
do em especial para a sala de aula, no âmbito 
da escola, com o ensino da EJA, no sentido de 
desvendar os procedimentos metodológicos 
que os professores da Educação do Campo, 
na modalidade EJA permeiam em suas práti-
cas pedagógicas para os sujeitos, enquanto 
alunos do Campo. Entendendo que a EJA, deve 
receber um tratamento diferenciado, com me-
todologias específicas, que possa atender os 
sujeitos conforme sua realidade e necessi-
dade, havendo o respeito às particularidades 
econômica, cultural e social. Haja vista que a 
EJA se diferencia dos demais ensinos da edu-
cação básica, no ensino regular, por serem 
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sujeitos que não puderam estudar, dá segui-
mentos aos estudos no regular, e se tratando 
dos sujeitos do Campo, que não tiveram opor-
tunidade de estarem inseridos na escola, ou 
por falta da instituição, pois a sua realidade é 
bem diferente da cidade. De acordo com Soa-
res (1996, p. 28): 

No entanto, atualmente mesmo com as 
políticas públicas consolidadas, a realidade 
que se encontram é bem diferente do que 
está na Legislação. Professor da EJA na Edu-
cação do Campo encontra-se com um grande 
desafio, escola sem apoio educacional, fun-
cionando por determinação dos educadores, 
sem livros didáticos específicos, professores 
sem formação continuada e perseverando na 
Educação do Campo, já que se encontram por 
conta própria. Isso acarreta para o descaso 
funcionamento do processo ensino-aprendi-
zagem.

E se tratando dos procedimentos meto-
dológicos aplicados aos alunos da EJA no Cam-
po, constata-se uma defasagem condizente 
ao descaso que se encontra. São aplicados 
os conteúdos de forma tradicional, conforme 
Paulo Freire (1987) de forma bancária, sendo 
uma educação bancária, na qual o educador 
deposita as informações e valores morais que 
deseja e o aluno por sua vez apenas absorve e 
reproduz. Diante da problematização, há uma 
perspectiva na educação, onde o procedimen-
to metodológico considere o ponto de parti-
da para a inovação o próprio aluno, o sujeito 
camponês, suas necessidades existenciais, a 

realidade de sua cultura, e que a partir des-
sa realidade possa vislumbrar possibilidades 
de superação. E esse processo, exige muito 
mais, uma relação entre educador e aluno, 
que ambos sejam reconhecidos como sujeitos 
do processo, e que diante disso venha eleger 
o diálogo como princípio norteador de uma 
prática, que visa desalienar o homem e assim 
contribuir com a construção do conhecimento 
diante de sua identidade, e realidade sócio-
-cultural. Os procedimentos conforme o PNLD 
(2014, p.162):

Portanto, respeitando a diversidade dos 
sujeitos da EJA na Educação do Campo, uma 
vez que resgata constantemente suas experi-
ências de vida, histórias, conhecimentos pré-
vios, tratando adequadamente as profissões, 
mostrando e estabelecendo relações com as 
mais diferentes formas de trabalho.

CAMINHOS PERCORRIDOS NA IN-
VESTIGAÇÃO

Esta pesquisa teve como espaço de inves-
tigação turmas de EJA, do segundo seguimen-
to (6º ao 9º ano) Ensino Fundamental, cujas 
aulas ocorrem no período da noite. Quanto a 
sua realização, a pesquisa ocorreu em perío-
dos diferentes, uma primeira fase se deu no 
mês de maio no período de 12 a 26. A segun-
da fase ocorreu entre e 15 a 29 de setembro 
de 2014. O campo de pesquisa consistiu em 3 

A educação de jovens e adultos é antiga. Surge 
para atender à parcela significativa da popula-
ção que não conseguiu e não consegue concluir o 
ensino fundamental na idade escolar, nos cursos 
diurnos. Ela é fruto da exclusão, da desigualdade 
social. São demandatários da educação de jovens 
e adultos aqueles que não tiveram acesso à esco-
la na idade própria, os que foram reprovados, os 
que evadiram os que precisavam trabalhar para 

auxiliar a família. 

[...] relacionar as diversas manifestações artísti-
co-culturais ao tema transversal, a Identidade. 
Dessa forma, existe uma articulação clara entre 
os volumes que se destinam ao Ensino Funda-
mental, possibilitando a ampliação das temáti-
cas de modo coerente e adequado, inclusive de 
capítulo a capítulo. Além disso, as propostas arti-
culam os conteúdos às experiências de vida e ao 
cotidiano, considerando a diversidade do público 
da EJA. As atividades propostas não subestimam 
a capacidade cognitiva dos estudantes a que se 
destinam, valendo-se de temas que interessam 

de fato aos jovens e adultos.
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(três) escolas, sendo 2 (duas) da rede estadu-
al: Escola Estadual José Aureliano da Costa e 
Escola Estadual Santa Catarina. A primeira de 
grande porte, localizada no centro do Municí-
pio do Cantá recebendo alunos oriundos de 
diversas localidades, vicinais diferentes, per-
tencentes a uma classe social menos favore-
cida. A segunda de menor porte, localizada na 
Vila Santa Rita, por sua localização esta escola 
atende alunos de vicinais próximas sendo o 
seu público oriundo de classes sociais menos 
favorecidas.

Quanto as escolas do município, a pes-
quisa foi realizada na escola Municipal Arnal-
do Brandão, localizada na Vila São Raimundo, 
escola de pequeno porte e de difícil acesso, 
recebendo alunos oriundos de diversas vici-
nais, também pertencentes a famílias de tra-
balhadores do campo e vilas da região, oriun-
dos das classes sociais menos favorecidas.

Cada escola possui duas turmas da EJA, 
que atende o I seguimento e o II seguimento. 
No procedimento de coleta dos dados da pes-
quisa foi realizada observações em períodos 
diferentes, pois o 6º e 8º ano estudam no pri-
meiro semestre e 7º e 9º no segundo semes-
tre. A questão que orientou a pesquisa con-
sistiu em investigar quais os procedimentos 
metodológicos utilizados pelos professores 
das escolas do campo que atuam na EJA com 
a disciplina História. O instrumento utilizado 
com os professores foi um questionário com-
posto de 7 (sete) questões abertas. Responde-
ram ao questionário 3 (três) docentes,um de 
cada escola. Além do questionário foram ain-
da realizadas observações nas salas de aula, 
de 6º ao 7º, 8º ao 9º ano, a fim de maximizar 
a confiabilidade dos resultados obtidos nessa 
pesquisa, foi assumido como procedimentos 
os registros das observações, onde foram fei-
tas as anotações de fatos relevantes ao estu-
do.

Quanto à composição das turmas eram 
as seguintes: 18 alunos da Escola Arnaldo 
Brandão, que frequentavam a sala do 6º ao 7º 
ano da EJA; já na Escola Santa Catarina eram 16 

alunos que cursavam a turma do 8º ao 9º ano. 
Na escola José Aureliano da Costa, nas turmas 
do 6º ao 7º ano, frequentavam, respectiva-
mente, 21 e 19 alunos. Todas as observações 
foram realizadas mediante autorização das 
docentes atuantes nas turmas.

Na intenção de preservar a identidade 
dos professores que participaram da pesqui-
sa e foram observados, as professoras citadas 
têm nomes fictícios: professor Maria da (Esco-
la Arnaldo Brandão); professora Ana, (Escola 
Santa Catarina) e professora Cleide, (Escola 
José Aureliano).

   RESULTADOS E DISCUSSÃO

EDUCAÇÃO DO CAMPO

Educação é um processo extremamen-
te relevante para a sociedade de modo geral, 
no entanto muitas vezes vem sendo tratada 
como um viés, que tem interesses alheios, 
sendo produtivista, pragmáticas, enfim que 
se desenvolve sem um projeto de educação 
própria. E se tratando da Educação do Cam-
po, onde os sujeitos possuem suas especifici-
dades, onde a história revela o quanto esses 
sujeitos não tiveram acesso à educação, ou 
tiveram de forma precariamente, é necessa-
riamente uma educação voltada, constituída 
para atender a sua realidade de vida, o seu 
contexto histórico, assim se almeja uma Edu-
cação identitária do e no Campo. Esta sur-
giu mediante lutas dos movimentos sociais, 
em contraposição à educação vista somente 
como rural, reprodutora e imitadora a da ci-
dade, que ainda se perpetua nos dias de hoje, 
mas, no entanto, gradativamente vem sendo 
articulada, junto ao poder público, e as uni-
versidades para de fato se fazer valer as po-
líticas públicas educacionais, e que estejam 
preocupadas com as subjetividades dos cam-
poneses e suas especificidades culturais. Con-
forme Vargas (2004, p. 6):
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A Educação do Campo tem sido historica-
mente marginalizada, nos aspectos de cons-
trução de políticas públicas, nos setores dos 
sistemas educacionais, tratada como com-
pensatória, deixada sem amparo, trabalhada 
a partir de um currículo extremamente urba-
no, sem a identidade dos alunos do campo, 
deslocando sua cultura, sua realidade cam-
pesina. É pertinente ressaltar a insatisfação 
como vem sendo tratada a Educação do Cam-
po, pelo sistema elitista, pois não tem atendi-
do satisfatoriamente suas reais necessidades, 
e muito menos respeitado suas especificida-
des, sua cultura e padrão de vida dos sujeitos 
do campo. De acordo com Araújo (2004, p.174):

Dessa forma, os povos do campo são de-
sarticulados, em seus direitos, direitos que 
conquistaram ao longo do tempo, através de 
debates e lutas desde os primeiros movimen-
tos sobre Reforma Agrária, e sua relação de 

produção no campo, com as reivindicações de 
projeto popular de educação. Caldart (2004), 
salienta que o modelo da Educação do Cam-
po, nasceu na relação, vinculado nos trabalha-
dores pobres do campo, aos dispostos a lutar 
contra a situação em que estavam, sem-terra, 
sem lugar próprio de moradia e sem educa-
ção, assim criando um olhar para o conjun-
to de trabalhadores do campo, em busca de 
projeto que possa atender suas necessidades 
enquanto sujeito do campo.

Nessa perspectiva a Educação do Cam-
po, deve ser construída para os diversos su-
jeitos camponeses, para as práticas sociais di-
versificadas, as diversas culturas que compõe 
o campo. Em todas as dimensões, culturais, 
econômicas, políticas, éticas, ambientais e 
sociais, a educação voltada para suas particu-
laridades, pluralidade de diversos no campo, 
é um importante recurso para a transforma-
ção da realidade desses sujeitos. Educação é 
um direito de todos, e se tratando do campo, 
significa que esta se faça no e do campo. Pois 
conforme Caldart (2004, p. 25-6), “[...] povo 
tem direito a ser educado no lugar onde vive, 
o povo tem direito a uma participação pensa-
da desde o seu lugar e com a sua participação, 
vinculada à sua cultura e às suas necessida-
des humanas e sociais [...]”, a autora defende 
que seja reconhecida a realidade social dos 
sujeitos do campo, para que seja definido o 
que é importante e melhor para seu coletivo.

É nessa dimensão que a Educação do 
Campo deve prosseguir, e buscar resgatar es-
colas que visem ação social, educacional para 
os vivem no campo, conforme Ghedin (2007), 
a escola é uma construção no contexto ao 
longo do tempo, sendo histórica, é formulada 
de acordo com a cultura da sociedade que a 
formula, com intencionalidades e representa-
ções. Portanto a escola do campo deve ser di-
recionada para fortalecer os povos do campo, 
como sujeitos sociais, levando em considera-
ção que pode ajudar no processo de humani-
zação do conjunto da sociedade, por suas lu-
tas, sua cultura, conquistas, seus saberes, seu 

A Articulação por uma Educação do Campo nasce 
como resultado de uma caminhada que se iniciou 
em julho de 1997, quando o Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem-Terra - MST realiza o I En-
contro Nacional de Educadores e Educadoras da 
Reforma Agrária (I ENERA), em parceria com orga-
nizações como o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância - UNICEF, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -

UNESCO, a Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil - CNBB e a Universidade de Brasília - UnB. 
Neste encontro, lançou-se o desafio de as enti-
dades parceiras desenvolverem algo mais amplo, 
que desse conta do contexto do campo, em geral, 

e de todos os seus sujeitos.

Educação de qualidade constituía e ainda cons-
titui, em grande medida, privilégio de classe. Os 
currículos, conteúdos e calendários urbanos, es-
colas precárias, entre outros, além da ausência 
de políticas públicas estratégicas, consistentes e 
contínuas, asseguradoras desse direito, são indi-
cadores do descaso que historicamente caracte-
rizou o poder público em relação à Educação do 

Campo.
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jeito peculiar. E quando esta se constitui, está 
sendo concretizada e organizada e em movi-
mento, assumindo sua identidade, para as di-
versas formas de organização de trabalho dos 
povos do campo.

Historicamente a educação sempre este-
ve presente nas Constituições do Brasil, mas 
a Educação rural nas Constituições de 1824 e 
1891, não fazia parte nos textos, mesmo sa-
bendo que o país em sua essência é agrário, 
não houve uma devida atenção, percebe-se 
o quanto as marcas na história dessa educa-
ção vêm sendo sofrida, castiga pelo tempo do 
descaso. Leite (1999, p.28) afirma:

Entende-se que assim surgiu o ruralismo 
pedagógico no campo, fixar o sujeito nas ter-
ras, tida como rural, juntamente deveria vir o 
ensino, e a preservação de sua cultura. E re-
almente se instalou a educação nos campos, 
mas como já mencionado, de forma precária, 
imitada, imposta pelos sistemas. Leite (1999) 
em seus estudos sobre educação rural des-
tacou que houve um grande número de anal-
fabetismo na área rural, surgindo uma preo-
cupação, que foi destacado no VIII Congresso 
Brasileiro de Educação. Marcando a história 
desse período por haver uma gradativa subs-
tituição de poder da elite agrária para a cama-
da emergente industrial. Mas não se pretende 
focar nesse contexto histórico, somente escla-
recer que desde muito tempo a Educação do 
Campo tem suas marcas de contradição, onde 
os privilegiados, as elites detentoras de po-
der põem seus interesses pessoais acima da 
necessidade dos povos do campo, deixando 
marcas de discriminação, vista preconceitu-
osamente, não valorizando sua riqueza e im-
portância.

Na Constituição de 1988, a educação fica 
como destaque, ser um direito de todos, e se-
guindo na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional 9394/96, surgindo o reconhe-
cimento dos diversos do campo, nos artigos 
23,26 e 28 tratam das questões das escolas do 
campo, para atender de acordo com a realida-
de,as peculiaridades dos sujeitos do campo. 
De acordo com a LDB artigo 28, onde se refere:

Vale ressaltar que o artigo deixa claro o 
respeito á diversidade dos camponeses, aco-
lhendo suas diferenças, sem tratá-la com de-
sigualdade, tendo que os sistemas de ensino 
se adequarem a sua forma de organização. A 
Legislação consolidada é clara, no entanto na 
prática o que se encontra nas escolas do cam-
po são o esquecimento, a negação ao atendi-
mento de qualidade e prioritário aos povos do 
campo.

Portanto é necessário pensar e articu-
lar uma Educação do Campo como uma ação 
transformadora e concreta para a conquista 
de um novo projeto de sociedade, sendo ba-
seada em concepções e princípios, historica-
mente construídos pela classe trabalhadora.

REALIDADE DA EDUCAÇÃO DE JO-
VENS E ADULTOS DO/NO CAMPO

A Educação do Campo tem como um dos 
grandes desafios, a conquista e ocupação das 
escolas do/no campo. Na construção de fixar, 
manter as escolas no campo, na consolidação 
por uma educação pensada e tratada para o 

A sociedade brasileira somente despertou para a 
educação rural por ocasião do forte movimento 
migratório dos anos 1910/20, quando um grande 
número de rurícolas deixou o campo em busca 
das áreas onde se iniciava um processo de indus-

trialização mais amplo.

Na oferta da educação básica para a população 
rural, os sistemas de ensino proverão as adapta-
ções necessárias à sua adequação, às peculiari-
dades da vida rural e de cada região, especial-
mente: I- conteúdos curriculares e metodologia 
apropriada às reais necessidades e interesses 
dos alunos da zona rural; II- organização esco-
lar própria, incluindo a adequação do calendário 
escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas; III- adequação à natureza do trabalho 

na zona rural (BRASIL, 1996).
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sujeito campesino. Construída com os sujeitos 
do campo, conforme suas necessidades espe-
cíficas e próprias dos diversos.

Ao longo da história a Educação do Cam-
po sofreu o descaso e foi descaracterizada, 
pois não consideraram os sujeitos que vivem 
no campo, e assim acarretou para a migração 
desses para os centros urbanos, onde se prio-
rizam os investimentos do capital. No entanto, 
de acordo com o plano de desenvolvimento 
nacional, seria de competência, cabendo ao 
Estado garantir, assegurar as políticas pú-
blicas educacionais que contribuíssem para 
amparar, formando cidadãos, e se tratando 
desses no Campo, de acordo com suas espe-
cificidades, considerando seus interesses, va-
lores culturais, atendendo uma escolarização 
com qualidade, acesso e permanência dos 
alunos na escola do/no campo. Ressalta-se 
que os jovens e adultos do campo, almejam 
um projeto de educação voltada para seu 
contexto de vida, onde sejam protagonista e 
contribuinte de sua própria história, conforme 
Paulo Freire defende (1982) onde defende que 
a educação venha formar pessoas que se fa-
çam presentes da história. Pois a educação só 
terá sentido se estiver formando cidadão para 
fazerem história e não serem representados 
por ela, ou seja, que seja formação de sujeitos 
transformadores.

O que se percebe de acordo com a pes-
quisa na EJA do Campo, é tratado como uma 
educação compensatória, e esta não prioriza 
a formação, não respeita e valorizam as vivên-
cias e necessidades do trabalhador do campo, 
seu desenvolvimento assim como o ser crítico 
que venha a ser. Dessa forma a educação que 
vem sendo praticada no campo, não trabalha 
as potencialidades dos jovens e adultos, en-
quanto sujeito trabalhador, profissional e sua 
especificidade cultural e, contudo, humanas.   

Geralmente ouvimos falar em educação 
hegemônica, um espaço físico escolar onde 
todos são tratados igualitários, sem opres-
sores e oprimidos. No entanto muitos, dentre 
crianças, jovens e adultos, foram excluídos e 

se tratando do campo, mais ainda deixaram 
marcas dessa exclusão. Tratados com discri-
minação, alheios à educação, pois deve ser 
um direito de todos, inclusive dos povos do 
campo, conforme a Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 205 destacando a educa-
ção como direito de todos.

A realidade da Educação de Jovens e 
Adultos do Campo é visível, muitos não con-
cluíram o Ensino Fundamental, outros nem 
sabem escrever seu nome. Tornando preocu-
pantes nas colônias, vicinais e agrovilas, em 
pleno século XXI pessoas excluídas da educa-
ção, desmotivadas, envergonhadas por não 
saberem assinar documentos necessários e 
que retratam sua cidadania. Por nãos ser de 
interesse da classe dominante, que por sua 
vez sabem perfeitamente das necessidades 
desses sujeitos, pois os jovens e adultos do 
campo não precisam de estudo para traba-
lhar na roça, na lavoura, tratando o como ru-
ralizado. E muitos para dar continuidade aos 
estudos tendem a sair do campo, em busca 
de escolas da cidade, o qual acabam sendo 
marginalizados por não terem uma base pro-
tetora,da qual precisam se manter e sua mão 
de obra na cidade acaba sendo barata. Reafir-
mando perante a sociedade o estereótipo de 
que os sujeitos que vem do campo são caipi-
ras e não sabe trabalhar na e que a educação 
é desenvolvida na cidade.

No campo a EJA enfrenta muitos desa-
fios, um dos fatores das dificuldades que en-
frenta é frequentar as escolas sem evasão, 
pois muitos se evadem por não ter acesso fá-
cil, as estradas deterioradas, e isso quando há 
estradas, a falta de transporte escolar,outros 
são precários e quando atendem,é somente 
para as crianças. A maioria mora nas vicinais 
em seus lotes, o qual dificulta o seu acesso à 
escola, por tais motivos citados. Tais preocu-
pações já citadas no decorrer do texto, fizeram 
o surgimento em dá um tratamento especial e 
diferenciado aos alunos da educação básica 
e para a modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos, em inserir estes estudantes ao ensi-
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no de qualidade, ao direito que lhe foi negada 
pelo tratamento da desigualdade e falta de 
oportunidade. Borges (2014, p.27), afirma:

O que se constata ainda o baixo nível de 
atendimento de escolaridade para essa mo-
dalidade, e no campo a situação é muito sé-
ria, pois os jovens e adultos se encontram a 
mercê da própria sorte. Esse quadro aproxima 
mais ainda a situação alarmante de pessoas 
expostas, com uma vida precária, vulneráveis 
em condições desfavoráveis, diante do social.

O que se percebe, e traz uma reflexão, 
são questões vistas de um ângulo perante a 
Constituição Federal, que é consolidada e ain-
da encontra-se em contradição com a realida-
de da EJA na Educação do Campo.

A ESPECIFICIDADE DO ENSINO DE 
HISTÓRIA NA ESCOLA DO CAMPO

Para os historiadores, a História é uma 
ciência com seus métodos e objetos de estu-
do. A realidade deve ser sempre questionada, 
considerada, ordenada e alisada a partir de 
determinados procedimentos metodológicos 
próprios da área. O processo de transforma-
ção da História em disciplina ensinável, se 
deu primeiramente na França, pelas transfor-
mações revolucionárias do século XIX. Segun-
do Nadai (1986, p. 106):

Sendo assim o ensino de História, per-
correu vários caminhos como disciplina, numa 
trajetória plural e de difícil mapeamento, per-
passando por várias transformações, dentre 
estes sendo baseada, tendo como referência 
no ensino Europa Ocidental, pois de acordo 
com Nadai (1986), foi vista como a verdadeira 
história da civilização, onde consistia em bio-
grafias de homens ilustres, de datas e bata-
lhas.

Diante dessa referência os conteúdos 
passaram a ser ensinados pelos mesmos mé-
todos vindo da Europa, como demonstram as 
Diretrizes da Lei de Educação de 1931 e 1961, e 
como se confirma nos programas que passa-
ram a ser utilizados nas escolas. Os principais 
conteúdos de história do Brasil tinham como 
objetivo a constituição e a formação da nacio-
nalidade, com os heróis e marcos históricos, 
para se focar no ensino voltado para a pátria, 
portanto um ensino tradicional. 

Com a necessidade de adequação ao 
mundo contemporâneo, foi criada a Lei n.9394, 
de 20 de dezembro de 1996, estabelecendo a 
organização dos currículos, e em 1997 o MEC 
propôs os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), com a intenção de que servissem como 
referência em conteúdos e metodologias de 
ensino, tentando diminuir as diferenças en-
contradas no ensino. Segundo documento do 
MEC (BRASIL. MEC/SEF, 1997. p. 49):

Diante deste quadro, é notória a existência de 
vários programas ligados à Educação de Jovens 
e Adultos, tanto por parte do Governo Federal, 
como pela iniciativa privada nos últimos anos. 
Todos eles visam melhorar o nível de escolarida-
de dessa população. Mas esses estudantes, mui-
tas vezes são oriundos das camadas populares, 
frutos das desigualdades sociais (conforme PNE), 
sendo que 30% desta população encontra-se nas 

regiões Norte e Nordeste do país.

O século XIX acrescentou paralelamente aos gran-
des movimentos que ocorreram visando construir 
os Estados Nacionais sob-hegemonia burguesas, 

a necessidade de retornar-se ao passado, com o 
objetivo de identificar a “base comum” formadora 
da nacionalidade. Daí os conceitos tão caros às 
histórias nacionais: Nação, Pátria, Nacionalidade, 

Cidadania. 

O termo parâmetro curricular visa comunicar a 
ideia de que, ao mesmo tempo em que pressu-
põem e se respeitam as diversidades regionais, 
culturais e políticas existentes no país, possam 
ser construídas referências nacionais que sejam 
capazes de dizer quais os “pontos comuns” que 
caracterizam o fenômeno educativo em todas as 

regiões brasileiras. 
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O que se percebe que com os Parâme-
tros Curriculares Nacionais, especificamente 
voltados para o ensino de História na EJA, era 
a tentativa de superar o ensino da História ba-
seado na cronologia. E se tratando do sujeito 
do e na escola do Campo, se faz necessário re-
tratar a especificidade do ensino de História, 
como ponto de partida voltado para o estudo 
da história ao desenvolvimento da noção de 
sujeito histórico, sendo relevante ao sujeito 
do Campo, e aluno da EJA, pois irá propiciar 
o seu autoconhecimento, sua compreensão, 
como produtor de história e de saberes. De 
acordo com Fonseca (2009, p. 65-66):

Dessaforma, entende-se que a especi-
ficidade do ensino de História na Educação 
do Campo perpassa por uma história, que 
pode ser levada para os sujeitos campone-
ses de forma dinâmica, onde os conceitos, os 
conhecimentos, as teorias, deixam de serem 
verdades prontas, acabadas, estáticas, abso-
lutas, europeias e incontestáveis, passando 
a concretizar-se em temporal, limitado, par-
cial, sempre em construção, em movimentos, 
e juntos a esse processo as interpretações e 
contextualizações do sujeito, na relação do 
homem com a ação de suas vigências. De fato, 
que valorize a especificidade do aluno do 
Campo, diante de sua realidade, voltado ao 
ensino de história que atenda um projeto de 
Educação do Campo.

SITUAÇÕES ENCONTRADAS: DADOS 
PRELIMINARES 

Com base nas respostas das professo-
ras que se dispuseram colaborar na pesquisa, 
foi possível notar a existência de certas con-
fusões conceituais, imprecisões e limitações 
teóricas e metodológicos que acompanham a 
formação e o trabalho dos sujeitos que fazem 
a educação do campo nas escolas pesquisa-
das. Tal fato pode ser observado nas respos-
tas obtidas por meio dos questionários apli-
cados aos professores.

Assim, na tentativa de compreender os 
processos e procedimentos metodológicos 
empregados no ensino de História, especial-
mente aqueles processos colocados em curso 
pelas professoras da EJA, foi possível visuali-
zar de forma ampliada o perfil de seus atores, 
tendo por referência o contexto escolar e toda 
a sua complexidade. 

Os questionários aplicados revelaram 
que todos os professores entrevistados mes-
mo atuando a bastante tempo no magistério 
(conforme gráfico produzido acima) todos 
com dez anos de atividades ou mais, demons-
travam pouco conhecimento teórico e prático 
acerca da educação do campo praticada com 
jovens e adultos, conforme se pode observar 
nas respostas à pergunta o que você entende 
por Educação do Campo?

As relações de trabalho, o cotidiano, o lazer-en-
fim, os diferentes modos de viver-podem ser ex-
plorados, favorecendo o debate das noções de 
espaço, tempo, cultura e grupo social não como 
algo natural e harmônico, mas permeado de con-
tradições. O conhecimento e o respeito às dife-
renças devem ser estimulados de forma a não 
permitir a formação de atitudes autoexcludentes 

da sociedade e da história. 

 Figura 1. Tempo de atuação no magistério.
Fonte: Autores (2014).
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A honestidade das respostas, bem como 
o conteúdo das mesmas revelam um ambien-
te desfavorável e por isso preocupante na 
condução do fazer pedagógico aplicado ao 
contexto das escolas do campo. Vítima de um 
processo que tenta descaracterizar a especi-
ficidade de seus conteúdos, procedimentos 
metodológicos e sujeitos que a ela se destina, 
a educação e as escolas do campo recebem 
professores que superficialmente entendem o 
contexto e a especificidade dessa educação. 

Assim uma ideia recorrente insiste em 
considerar que a educação do campo se res-
tringe a pura oferta de escolas para os traba-
lhadores do campo e seus filhos. Por seu en-
raizamento histórico essas ideias se prendem 
no imaginário social e transitam livremente 
entre aqueles que deveriam, conscientemen-
te e politicamente esclarecido, saber distin-
gui os discursos e as práticas fundantes dos 
processos educativos. Essa realidade lamen-
tável, mas presente, é facilmente identificada 
nas falas das professoras que participaram da 
pesquisa.

Lembra Arroyo (2007, p. 171), que:

E essa falta de formação especializada 
para trabalhar com as populações do campo 
torna-se ainda maior e evidente quando essa 
população é constituída por jovens e adultos. 
Vejamos o que responderam as professoras 
pesquisadas quando perguntamos quais pro-
cedimentos metodológicos elas utilizam para 
ministrar os conteúdos da disciplina História?

A incapacidade de compreender a par-
ticularidade da educação do campo leva ao 
reprodutivismo didático e a miopia metodoló-
gica, que associados ditam a tradição e o con-
formismo cotidiano dos educadores. E estes 
por sua vez sem suporte e mesmo sem con-
dições materiais objetivas encontram refúgio 
nos livros descontextualizados e programados 
para fazerem defesa de uma lógica excludente 
dos saberes dos sujeitos do campo.

O ritmo adotado no processo de ensino 
dos sujeitos do campo, nessa lógica urbana, 
em nada se diferencia do ritmo colocado em 
curso pela maioria das escolas urbanas Brasil 
a fora. Com a força da tradição de um ensi-
no bancário, o ensino com significado e con-

Professora Maria: Que é uma educação voltada 
para os alunos que moram na zona rural.

Professora Ana: Sendo franca, não entendo sobre 
educação do campo, no meu entendimento é a 
escola, estudos para os alunos que moram no in-
terior, onde não tem como eles irem pra cidade 

estudar.

Professora Cleide: Não tenho informação e nunca 
estudei a respeito desse tipo de educação, mas 
arrisco falar que é uma educação centrada nos 

alunos do campo.

Um corpo de docentes e gestores que chega cada 
dia da cidade àescola rural, sem conhecer os sig-
nificados dessa tensa realidade na conformação 
das crianças, dos adolescentes, jovens ou adultos 
do campo não terá condições de ser educador, 
educadora, docente, gestor. Nessa tensa dinâmi-
ca do campo, radica a urgência de políticas pú-

blicas específicas de educação e de formação de 
um corpo profissional. Em síntese: as políticas de 
formação terão de estar inseridas em uma nova 
responsabilidade pública do Estado para um pro-
jeto de campo e, especificamente, para a garantia 
do direito universal dos povos do campo à edu-

cação.

Professora Maria: Eu utilizo livros pra elaborar 
meu plano de aula, levo os conteúdos aos alunos 
e explico, depois faço um exercício para fixar a 

aprendizagem.

Professora Ana: Tento ser inovadora, mas perce-
bo que muitas vezes ainda me pego mediando os 
conteúdos no tradicional, é muito difícil traba-
lhar com a EJA, muitos alunos não demonstram 

ter interesse nos assuntos das aulas.

Professora Cleide: Tento dinamizar minhas aulas 
com os alunos, além das aulas expositivas, de lei-

turas em grupo, atividades em grupo.



119

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

textualizado se traduz em mera imaginação e 
imitação do ensino urbano. 

Lembra Arroyo (2007, p. 159) que: 

É preciso considerar, entretanto, que os 
professores assim como os estudantes das 
escolas do campo, são igualmente vítimas do 
processo de precarização do trabalho docen-
te como um todo. Essa precarização do tra-
balho atinge todos os níveis e dimensões da 
vida do professor. De tal ordem que ao serem 
perguntadas sobre as quais as dificuldades 
encontradas na prática profissional no ensi-
no de história na EJA para sujeitos do Campo? 
Os professores não hesitaram em apontar os 
principais desafios por eles enfrentados.

Essa falta de apoio denunciada é o re-
sultado e reflexo de uma lógica que esvazia o 
sentido espiritual da educação cidadão e crí-
tica. Já que na pobreza material, na escassez 

de recursos e de vontade de fazer, mora a in-
diferença substantiva que serve de combustí-
vel para as posturas individualistas. 

Lembra Freire citado por Barreto (1998, 
p. 65) que:

E essa educação problematizadora não 
se faz sem as condições históricas, materiais 
e culturais necessárias. Não é aceitável que 
a educação dos sujeitos do campo seja uma 
educação menos ou feita de qualquer jeito. 
Assim lembra Arroyo (2007, p. 162) que: 

   
   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme a pesquisa realizada, pode-se 
confirmar que atendeu ao que se propôs, pois 
possibilitou, por meio do estudo bibliográfico 
e da pesquisa de campo, pela investigação do 
cotidiano escolar, conhecer o universo da EJA 
no município em questão, buscou-se enten-
der um pouco mais de seus sujeitos e diag-
nosticar, quais procedimentos metodológicos 
são realizados no ensino de História, assim 
como os principais impasses e desafios que 
são vivenciados pelos docentes e educadores 
da Educação do Campo. 

As consequências dessa inspiração no paradig-
ma urbano são marcantes na secundarização do 
campo e na falta de políticas para o campo em 
todas as áreas públicas, saúde e educação de 
maneira particular. O campo é visto como uma 

extensão, como um quintal da cidade.

Professora Maria: A falta de apoio do sistema, de 
material didático e de formação específica para 

qualificar o professor da EJA.

Professora Ana: As minhas dificuldades são mui-
tas, como a falta de apoio da secretaria em mate-
rial didático, em formação continuada, acompa-
nhamento da coordenação, e um que considero 
maior, é fazer com que os alunos continuem seus 
estudos, pois muitos desistem, e não consigo fa-
zer eles retornarem, ficam totalmente desinteres-

sados.

Professora Cleide: São muitas, mas posso desta-
car entre tantas a falta de compromisso do sis-
tema, como a secretaria de educação em apoio 
tanto pedagógico, materiais e principalmente na 
formação de professores para trabalhar com a 

EJA.

[...] o papel do educador não é propriamente falar 
ao educando, sobre sua visão de mundo ou lhe 
impor esta visão, mas dialogar com ele sobre a 
sua visão e a dele. Sua tarefa não é falar, disser-
tar, mas problematizar a realidade concreta do 
educando, problematizando-se ao mesmo tempo.

Os direitos não são construções acabadas, estão 
em permanente reconfiguração, na medida em 
que são construções históricas. Foram construí-
dos em tensões sociais, políticas e culturais, refle-
tem interesses locais, de grupos. Os movimentos 
sociais como coletivos de interesses organizados 
colocam suas lutas no campo dos direitos, não 
apenas de sua universalização, mas também de 

sua redefinição. 
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Nasescolas observadas constatou-se a 
necessidade de transformação, de inovar as 
práticas pedagógicas dos professores,em bus-
ca de mudança que venha atender de fato às 
especificidades do público que atende, sen-
do necessário colocar em prática orientações 
voltadas exclusivamente para a EJA. E se tra-
tando dos impasses e desafios, dois aspectos 
se tornaram evidentes, para esse processo 
de mudança e necessários para se concreti-
ze, a falta de uma formação específica para o 
professor de EJA, para que assim possa sair 
dos resquícios de um passado negligenciado, 
o que colabora para reafirmar o lugar que é 
conferido a EJA nas políticas públicas educa-
cionais, e especificamente aos educandos da 
Educação do Campo.

Sabendo-se que vários aspectos da EJA 
estão em discussão,e esta pesquisa possibi-
litou evidenciar a necessidade pela qual pas-
sa a EJA na Educação do Campo, e a devida 
atenção, em ações voltadas para a formação 
de professores do Campo, que atuam nessa 
modalidade, não somente numa formação es-
pecífica para uma prática pedagógica para os 
diversos, mas diante de uma preocupação no 
âmbito da escola do Campo, para uma quali-
dade de ensino, dos materiais, do currículo, 
da oferta a ser oferecido a esse público, e que 
se possa colocar em cumprimento o que está 
prescrito em Lei.
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